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APRESENTAÇÃO

A coleção “Ciências da Saúde no Brasil: Impasses e Desafios” é uma coletânea 
composta de nove obras, e aborda no seu primeiro volume diversos enfoques do ambiente 
de trabalho dos profissionais da saúde, oportunizando um panorama de estudos sobre o 
adoecimento e desgaste mental dos profissionais no ambiente hospitalar, as dificuldades 
vivenciadas no trabalho noturno, inconsistências encontradas em prescrições médicas, até 
mesmo a prevalência da Síndrome de Burnout e seus impactos na qualidade de vida e 
na saúde mental de médicos, enfermeiros e servidores públicos da polícia. Reconhecida 
como “síndrome do esgotamento profissional” pelo Ministério da Saúde (MS), a Síndrome 
de Burnout pode ser entendida como “distúrbio emocional com sintomas de exaustão 
extrema, estresse e esgotamento físico resultante de situações de trabalho desgastante, 
que demandam muita competitividade ou responsabilidade” (BRASIL, MS 2019). É notório 
que todas essas características são vivenciadas por médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, gestores hospitalares e os mais 
variados segmentos de profissionais que lidam com a saúde da população. O trabalho em 
saúde exige do profissional uma intensa dedicação, atenção nas tarefas, aperfeiçoamento 
constante de conhecimentos, além de um alto empenho para conciliar as necessidades dos 
pacientes com as suas competências profissionais e demandas da estrutura da instituição 
onde trabalha. Portanto essa obra permite uma leitura valiosa sobre a questão da vida 
laboral, saúde mental, fatores psicossociais, exaustão psicoemocional, seus efeitos e 
repercussões na qualidade de vida dos profissionais da saúde. 

Diante de todo esse quadro de pressões e intensa carga de sufocamento emocional, 
já vivenciados na rotina dos profissionais da saúde, não poderíamos deixar de acrescentar 
nesse volume o agravamento dessa situação por conta da pandemia vivenciada desde 
março de 2020, ocasionada pela Síndrome Respiratória Aguda Grave causada pelo novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), que gerou impacto social, econômico e psicológico na vida 
laboral dos profissionais da saúde, pois além do  estresse e sobrecargas de trabalho já 
comumente vivenciados, passaram a conviver também com o medo de adquirir a infecção, 
e/ou transmitir a seus familiares. Será abordado o modelo ideal de máscara a ser utilizada 
pelos profissionais de saúde da linha de frente no combate ao novo coronavírus e terá 
também um capítulo sobre a distribuição espacial dos casos confirmados da Covid-19 em 
hospitais pediátricos no território brasileiro.

Para finalizar esse volume, o último capítulo versa sobre o atual cenário do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a partir de uma revisão narrativa de literatura que apresenta uma 
análise da saúde pública brasileira, e a necessidade de decisões referentes aos rumos da 
saúde coletiva do país.



Sabemos o quanto é importante divulgar os avanços da ciência e da saúde no 
Brasil, seus impasses e desafios, por isso a Atena Editora proporciona através dessa 
coletânea, nove volumes propiciando uma rica divulgação de trabalhos científicos para que 
os pesquisadores da área da saúde possam expor os resultados de seus estudos. 

Isabelle Cerqueira Sousa 
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RESUMO: A saúde suplementar consiste no 
atendimento privado de saúde, em um sistema 
formado por seguradoras, empresas de medicina 
de grupo, cooperativas, entidades filantrópicas, 
companhias de autogestão e administradoras. 
Os objetivos para este estudo são aprofundar a 
discussão a respeito da satisfação dos médicos 
em relação a serviços disponibilizados pelos 
planos de saúde e suas implicações gerenciais. 
Trata-se de um estudo transversal, descritivo 
e quantitativo, baseado em dados coletados 
através do questionário “Satisfação dos Médicos 
com os Planos de Saúde” elaborado pelos 
pesquisadores. Os critérios de inclusão foram: 
Médicos atenderem na cidade de Araguari – 
MG; aceitarem participar da pesquisa e estarem 
associados a algum plano ou cooperativa de 
saúde. Apresenta-se, a seguir, os principais 
resultados: em relação aos atendimentos, 27% 
dos médicos participantes atendem unicamente 
no serviço privado, enquanto 73% atendem no 
serviço público/privado. Quando questionados 
em relação à satisfação com os planos, 60% 
declararam não estar satisfeitos e 40% declararam 
satisfação regular. Quanto às reclamações 
feitas aos planos de saúde, obteve-se que 63% 
dos servidores precisaram fazer reclamações, 
enquanto 37% não precisaram. Destes, 66% 
obtiveram suas demandas resolvidas e 34% não 
obtiveram sucesso nas suas solicitações. Ao 
serem questionados sobre as restrições e quanto 
ao número de procedimentos, 60% relataram que 
suas demandas foram restringidas pelos planos, 
enquanto que 40% não sofreram restrições. 
Dessa forma, existe a necessidade de aprimorar 
a saúde suplementar em busca de uma maior 
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adesão de usuários e mais oportunidades de atendimento para os servidores, uma vez que 
o presente trabalho evidenciou que apesar da insatisfação dos médicos com os planos de 
saúde, os mesmos recomendam a sua utilização.
PALAVRAS-CHAVE: Saúde Suplementar, Planos de Pré Pagamento em saúde, Inquéritos 
e questionários.

THE SATISFACTION FROM PHYSICIANS THAT ATTEND TO PATIENTS IN 
ARAGUARI-MG REGARGIND HEALTH CARE PLAN

ABSTRACT: The supplementary health consists in the private medical attention, in a system 
formed by insurance companies, medicine group companies, cooperatives, philanthropic 
entities, self-management companies and administrator companies. The goals for this study 
are to further discussions regarding the satisfaction from the physicians in relation to the 
services available in health care plans and its management implications. This was a cross-
sectional, descriptive and quantitative study, based in data gathered through a “Physicians’ 
Satisfaction Regarding Heath Care Plan” questionnaire drafted by the researchers. The 
requirements for inclusion were: physicians attending to patients in the city of Araguari – 
MG; they had to accept participating the survey and had to be associated with any health 
care plan or health cooperative. The following are the main results: regarding the medical 
treatment, 27% of the participant physicians work exclusively in the private sector, whereas 
73% work in the public/private service. When asked about the satisfaction level with the plans, 
60% of them declared not being satisfied and 40% declared a regular satisfaction. As for the 
complaints that were made to the health care plans, it was obtained that 63% of the servants 
needed to make some sort of complaint, while 37% of them did not need to do it. From this 
batch, 66% had their complaints resolved and 34% did not have success in their requests. 
After being questioned about the restrictions and about the number of procedures, 60% of the 
interviewees reported that their requests were constrained by the health care plans, whereas 
40% did not have any constraints. This way, there is a necessity to improve the supplementary 
health in search of a greater affiliation and more opportunities of medical treatment for the 
servants, once that the present work highlighted that, despite the physicians’ dissatisfaction 
with health care plans, they recommend its utilization.
KEYWORDS: Supplementary health, Pre-payment plans in health, Inquiries and questionnaire.

1 | 	INTRODUÇÃO
A economia de saúde estuda como os recursos são alocados ao setor de saúde e 

distribuídos no seu âmbito. A produção de assistência à saúde e a sua distribuição entre 
as populações entram nessa definição. O estudo da economia da saúde e importante e 
interessante por 3 razões: (1) pelas dimensões da contribuição do setor de saúde para 
o total da economia, (2) Pela preocupação com as políticas nacionais, em função da 
importância que tantas pessoas atribuem aos problemas econômicos que enfrentam ao 
procurar obter e manter sua própria saúde, e (3) pelo número de problemas de saúde 
dotados de um elemento econômico substancial (Folland, 2008).
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Como a economia da saúde responde por uma grande parcela do produto interno, 
as suas dimensões também se refletem em outros indicadores importantes. Dois deles, 
em particular, afetam diretamente a vida dos cidadãos: (1) parcela da renda gasta em 
tratamentos médicos e (2) número de empregos na economia da saúde (Folland, 2008).

Adentrando em nossa realidade, o sistema de saúde brasileiro tomou a forma atual 
a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, quando foi criado o Sistema 
Único de Saúde (SUS), instituindo a saúde como um direito de toda a população e um 
dever do Estado. Dessa forma, o sistema de saúde brasileiro passou a ser composto por 
uma combinação de recursos públicos e privados que mantém a sua estruturação (Neri, 
2016).

Paim et al. (2012) apresentam esse sistema subdividindo-o em três subsetores, 
denominados público, privado e de saúde suplementar, que se diferenciam por suas 
formas de financiamento. Os serviços públicos são diretamente financiados por recursos 
do Estado, seja nos níveis Federal,

Estadual ou Municipal. O subsetor privado é financiado tanto por recursos públicos 
quanto privados, e o subsetor de saúde suplementar é organizado e financiado por diversos 
tipos de planos privados e seguros de saúde, bem como por subsídios fiscais.

A saúde suplementar consiste em todo atendimento privado de saúde. O sistema 
suplementar é formado mais especificamente pelas seguradoras especializadas em 
seguros-saúde, empresas de medicina de grupo, cooperativas, entidades filantrópicas, 
companhias de autogestão e administradoras. Estas últimas são, segundo definição da 
ANS, “empresas que administram planos de assistência à saúde financiados por outra 
operadora” (Oliveira, 2017).

As operadoras compram dos prestadores de serviços da área de saúde 
(médicos,laboratórios, clínicas, hospitais etc.) serviços como consultas, exames, 
internações, cirurgias,tratamentos, entre outros. Para tanto, dispõem de carteira de clientes 
(conveniados ou segurados) que, a partir de contratos, remuneram as operadoras de planos 
e seguros-saúde (Oliveira, 2017).

Estão presentes dentro do cenário da Saúde Suplementar no Brasil o governo - 
representado pelo Ministério da Saúde -, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) -, além das operadoras de planos 
privados, as seguradoras e os prestadores de serviço de assistência à saúde (Oliveira, 
2017).

2 | 	OBJETIVO
Como objetivos para este estudo, são destacados: aprofundar a discussão a respeito 

da satisfação dos médicos em relação a serviços disponibilizados pelos planos de saúde, e 
suas implicações gerenciais; identificar as dimensões de análise que compõem a avaliação 
da satisfação por parte dos profissionais médicos do serviço de saúde;
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3 | 	REVISÃO DE LITERATURA
A Economia de Saúde, uma especialidade recente no Brasil, procura aliar os 

conhecimentos adquiridos pela Medicina (segurança do procedimento, eficácia e efetividade 
da intervenção) ao conceito de eficiência - originado na Economia -, com o objetivo de 
instrumentalizar os gestores de saúde em suas tomadas de decisão, principalmente 
quanto a um melhor aproveitamento de recursos frente às necessidades da sociedade. 
Desta forma, eficiência na aplicação dos recursos não se torna sinônimo de economia de 
verbas, mas sim, a melhor alocação dos recursos disponíveis, levando-se em consideração 
segurança, eficácia e efetividade das intervenções avaliadas. Na busca pela maximização 
da eficiência do setor saúde, uma das ferramentas utilizadas é a compreensão da utilização 
dos recursos, seus custos e os potenciais ganhos de saúde para a população. O conjunto 
dos estudos que utilizam estes conceitos pode ser chamado de Avaliação Econômica em 
Saúde (AE). A AE - um dos instrumentos da ES - é tida como uma ferramenta fundamental 
para as tomadas de decisão na área de saúde, auxiliando os gestores a observarem o 
real impacto das doenças na sociedade, tanto do ponto de vista de agravo à saúde, como 
as consequências econômicas para a sociedade decorrentes destas doenças. Tem como 
objetivo principal auxiliar a tomada de decisão, visando uma melhor alocação dos escassos 
recursos disponíveis (Moraes, 2006).

Na primeira metade do século XX, por exemplo, o termo «economia da saúde» era 
usado nos EUA para designar a conduta empresarial da prática médica e mais tarde, em 
alguns países europeus, como sinônimo da administração e financiamento de hospitais. 
Nos anos 70, a economia da saúde ficou identificada com a necessidade de «economizar» 
nos gastos em saúde. Ainda hoje há quem persista na interpretação temática, definindo 
a economia da saúde como a «análise dos problemas econômicos da saúde». Não há 
dúvida, porém, de que a definição consensual de economia da saúde, nos dias de hoje, é 
a de uma área de conhecimento caracterizada pela aplicação da ciência econômica aos 
temas, problemas e fenômenos da saúde. O que não quer dizer que a economia da saúde 
seja uma área fechada a não-economistas. Pelo contrário, está hoje fortemente inserida 
nas ciências da saúde, em particular nas ciências da saúde pública (Pereira, 2003).

Em termos acadêmicos, a disciplina de Economia da Saúde atingiu a maioridade 
e está francamente a florescer. Contribuiu substantivamente para o corpo principal 
da economia por meio da teoria do capital humano, da medição de resultados, da 
metodologia da análise custo-efetividade, da economia dos seguros, dos fundamentos 
da economia do bem-estar, da teoria da indução da procura pela oferta. Há dezenas de 
livros ou manuais que cobrem a matéria da disciplina de forma abrangente e centenas 
de livros de leituras publicados em diversas línguas. Existem várias revistas científicas, 
como a Health Economics, o Journal of Health Economics, o European Journal of Health 
Economics, a Value in Health e a Pharmacoeconomics, que se dedicam exclusivamente à 
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economia da saúde, enquanto outras, essencialmente interdisciplinares, dedicam muitas 
páginas aos estudos de economia da saúde. Existem ainda bases de dados eletrônicas 
que apresentam revisões sistemáticas da literatura de economia da saúde, em particular 
no campo da avaliação econômica (por exemplo, NHS Economic Evaluation Database, 
Health Technology Assessment, Database, OHE Health Economic Evaluations Database). 
A economia da saúde é hoje ensinada, quer ao nível graduado, quer pré-graduado, em 
inúmeras escolas universitárias pelo mundo fora: escolas de saúde pública, faculdades 
de economia, faculdades de medicina, escolas de gestão e muitas outras (Pereira, 2003).

O mercado de saúde suplementar no Brasil foi estruturado basicamente em quatro 
modalidades, com suas características e formas de organização, inclusive com órgãos 
de representação social diferentes, porém a natureza da atividade envolvida por elas é 
a mesma. As quatro principais modalidades serão apresentadas a seguir (Zucchi, 2010).

Na modalidade de medicina de grupo, a gestão dos planos é feita por uma empresa 
privada, criada historicamente (mas não exclusivamente) por proprietários ou sócios de 
unidades hospitalares. Os serviços podem ser prestados por unidades próprias ou unidades 
credenciadas. Os clientes são indivíduos e empresas, sendo que a principal organização 
representativa é a Associação Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge) (Zucchi, 2010).

Existe também a modalidade dos seguros de saúde, cuja logica de funcionamento 
era exclusivamente de indenização ou reembolso de pagamentos feitos na assistência 
médica.

Progressivamente este modelo que não dependia de assistência médica foi sendo 
ultrapassado até a inclusão da garantia de assistência médica como objeto da apólice. Seus 
clientes são indivíduos e empresas. Por lei, a seguradora não pode fazer prestação direta 
de serviços. A principal organização representante é a Federação Nacional de Seguros 
(Fenaseg) (Zucchi, 2010).

Já nas cooperativas médicas, a gestão do plano é feita de forma semelhante a 
das medicinas de grupo, ou seja, existe uma organização que administra os planos. A 
diferença está no fato de estas organizações serem formadas por profissionais vinculados 
a entidades, denominados cooperados, enquanto as medicinas de grupos são empresas. A 
clientela é composta por indivíduos e empresas. A principal organização representativa é a 
Unimed do Brasil (Zucchi, 2010).

Por fim, na modalidade de autogestão os serviços são voltados para os empregados 
de empresas e, muitas vezes, seus familiares, podendo ser organizados pelos próprios 
empregados por meio de Caixas de Assistência ou pelas próprias empresas, as chamadas 
autogestões por recursos humanos. Qualquer autogestão não é uma instituição que atua 
no mercado, nem comercializa planos (Zucchi, 2010).

Outro ponto importante é o processo de regulamentação do setor, o qual pode ser 
periodizado em três etapas: a 1a etapa do processo foi caracterizada pela fixação do marco 
legal da regulamentação. A publicação da Lei 9.656, em 03/06/98, e da Medida Provisória 
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(MP) 1.665 de 05/06/98 deram início à regulamentação do setor, após vários anos de 
debates no Congresso. A 2a etapa do processo de regulação ocorreu em setembro de 
1999 e teve dois movimentos importantes:

A introdução do conceito legal de Plano Privado de Assistência à Saúde, para 
enfrentar a discussão de inconstitucionalidade da inclusão das seguradoras no universo 
de regulação. Submetido à legislação específica, o setor de seguros questionava a 
legalidade de sua inclusão na esfera de abrangência da regulação. Optou-se por definir 
a abrangência pelo tipo de produto, e não pela característica das empresas ou entidades 
que o oferecem. Isso obrigou à realização de profundas mudanças na legislação, inclusive 
quanto à exigência de que as seguradoras se reorganizem como operadoras de planos 
de saúde para continuar atuando no setor. A definição do Ministério da Saúde, através do 
Conselho de Saúde Suplementar (CONSU) e da SAS/DESAS, como único responsável 
pelos dois níveis da regulação do setor: o econômico-financeiro e o de assistência à saúde. 
A 3a etapa do processo é a criação da ANS. No aspecto formal, trata-se da criação de um 
novo órgão no Ministério da Saúde para assumir as atribuições da SAS/DESAS quanto ao 
setor de saúde suplementar e ao qual passa a vincular-se a Câmara de Saúde Suplementar 
(MONTONE,2000).

O setor de saúde suplementar no Brasil é regulado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), criada pela Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, com o objetivo de 
fazer cumprir a Lei no 9.656 de junho de 1998, que regulamentava os planos privados de 
assistência à saúde do Brasil. A regulação no setor de saúde suplementar foi elaborada com 
o objetivo de corrigir falhas de mercado, ou, pelo menos aliviar os seus efeitos. As falhas de 
mercado, presentes não apenas na saúde suplementar, mas também em diversos setores 
da economia, ocorrem quando os interesses de mercado não conduzem, necessariamente, 
ao bem-estar social. A análise do bem-estar, em termos gerais, busca definir sob quais 
condições as atividades econômicas levam ao bem comum e sob quais condições ela não 
o faz. A ANS deve fiscalizar o mercado para evitar as falhas características desse setor. A 
principal falha de mercado do setor de saúde suplementar é a assimetria de informação. 
Essa falha ocorre quando uma parte detém mais informação que a outra, podendo gerar 
vantagem apenas para um dos lados. Por exemplo: antes da regulação dos planos de 
saúde não havia padrão de contrato entre as partes (operadoras e beneficiários ). Com o 
advento da agência reguladora foi possível criar normas e leis para estabelecer padrões 
de contratos para as coberturas contratadas (módulo hospitalar e módulo ambulatorial). 
Um exemplo de assimetria de informação é a falta de critérios transparentes para a 
incorporação de tecnologias de saúde, feita pela ANS, no rol de procedimentos do setor 
de saúde suplementar. Em outras palavras, a causa da falha de assimetria de informação 
são as incorporações de novas tecnologias sem a demonstração de estudos de custo-
efetividade. A partir da utilização de critérios de incorporação é possível inibir a entradas 
de novas tecnologias que não possuem reais benefícios à população e que só iriam elevar 
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o custo do sistema de saúde (CARNEIRO, 2014). A existência de falhas é tida como 
justificativa para a intervenção do governo no mercado por meio da regulação. O conceito 
econômico de regulação pode ser definido como uma ação do Estado para delimitar os 
graus de liberdade que os agentes econômicos possuem no processo de tomada de 
decisão (FIANI, 1998 e PECI e CAVALCANTI,2000). Um dos principais mecanismos que o 
governo utiliza para regular os mercados são as Agências Reguladoras. No Brasil, com as 
privatizações que ocorreram na década de 1990, a necessidade de regulação de setores, 
antes monopolizados pelo governo, levou à introdução dessas agências. Em geral, as 
agências reguladoras são criadas com o propósito de ser um braço da administração do 
governo para promover eficiência nos setores estratégicos da economia em que instituições 
privadas estão inseridas, como: energia, transporte e saúde.

Além disso, o mercado da saúde suplementar cresce exponencialmente no Brasil. 
A relação entre os serviços prestados pelo SUS e pela saúde suplementar se dá pela 
relação contratual e convenial na prestação de serviços ao SUS (esta, constitucionalmente 
denominada ‘complementar’) e pela convivência de serviços entre o segmento de planos e 
seguros privados e o SUS. As dificuldades enfrentadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
brasileiro faz com que uma parcela significativa da população que dispõem de capital para 
investir na saúde suplementar, migre para o sistema privado. Com isso, observa-se uma 
prevalência da atuação da saúde suplementar nas regiões sul e sudeste do país, aonde a 
renda per capta da população é superior as demais regiões.

Assim, a população que depende exclusivamente do SUS esbarra na competição de 
serviços com quem tem planos e seguros públicos ou privados, tornando o sistema ainda 
mais perverso. (NORONHA; SANTOS; PEREIRA, 2010; SANTOS; UGÁ; PORTO, 2008).

4 | 	METODOLOGIA
Trata-se de um estudo transversal, descritivo com abordagem quantitativa, 

baseados em dados coletados em campo através do questionário “Satisfação dos Médicos 
com os Planos de Saúde” elaborado pelos pesquisadores. O questionário é acompanhado 
de um termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) e encontra-se em consonância 
com a Resolução CNS n0 510, de 07 de abril de 2016, Art.1. Parágrafo único “Não serão 
registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP: II – pesquisa que utilize informações 
de acesso público, nos termos da Lei n0 12.527, de 18 de novembro de 2011”, assim não 
será submetido ao Comitê de Ética.

Para a pesquisa, foram definidos critérios de inclusão e exclusão, nestes estão 
contidos: os médicos atenderem ou não na cidade de Araguari – MG; aceitar ou não 
participar da pesquisa; não estar associado a nenhum plano ou cooperativa de saúde. Os 
questionários elaborados pelos pesquisadores continham 10 questões e foram distribuídos 
entre médicos da saúde pública e privada no município de Araguari – MG.
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5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise do material coletado buscou elementos nos questionários respondidos pelos 

voluntários apoiados no marco teórico relatado, possibilitando a compreensão do modelo 
assistencial praticado pelos médicos de Araguari-MG. Apoiados na matriz analítica descrita 
anteriormente, distribuímos 30 questionários em clínicas particulares e unidades básicas 
de saúde da família (UBSF) de Araguari-MG, dos quais apenas 22 foram respondidos e 
analisados. Apresenta-se, a seguir, os principais resultados dos questionários: em relação 
ao tempo de prática clínica obteve-se que 59% dos participantes estão a mais de 10 anos 
em atuação, 30% estão de 5 a 10 anos e 11% estão a menos de 5 anos de atuação. Já 
em relação ao tempo de atendimento nos planos, têm- se que 40% atendem entre 5 e 
10 anos e 60% atendem entre 10 ou mais anos nos convênios de saúde. Em relação 
aos atendimentos médicos obteve-se que 27% dos médicos atendem unicamente no 
serviço privado, enquanto que 73% atendem no público/privado. Quando questionados 
em relação à satisfação com os planos de saúde, 60% declararam não estar satisfeitos e 
40% declararam satisfação regular com os serviços. Dentre os planos de saúde atendidos 
pelos participantes, 100% atendem UNIMED, 80% FUSEX, 40% IPSEMG – BRADESCO – 
PMMG – CEMIG SAÚDE E CASSI e 22% SUL AMERICA e outros. Dentre estes, UNIMED 
e BRADESCO foram considerados os melhores planos por 40% dos médicos pesquisados, 
enquanto CEMIG e CAIXA representaram apenas 20% cada de satisfação.

Quanto às reclamações feitas aos planos de saúde, obteve-se que 63% dos 
servidores precisaram fazer reclamações, enquanto 37% não precisaram. Destes, 66% 
obtiveram suas demandas resolvidas e 34% não obtiveram sucesso nas suas solicitações. 
Ao serem questionados sobre as restrições e quanto ao número de procedimentos, 60% 
relataram que suas demandas foram restringidas pelos planos, enquanto que 40% não 
sofreram restrições. Estes resultados corroboram com os achados da pesquisa de Daros 
(2016), que evidenciaram a prática dos planos de saúde em limitar contratualmente um 
rol de procedimentos oferecidos aos clientes, cortando custos mas também restringindo o 
direito a saúde dos pacientes.

Mesmo com a expressiva insatisfação, apenas 20% dos médicos pesquisados 
pretendem se desvincular dos planos de saúde aos quais atendem, sendo que todos 
recomendam a utilização de algum plano de saúde aos seus pacientes.

6 | 	CONCLUSÃO
O Estado brasileiro e a Constituição Federal definem suas intencionalidades, e seus 

princípios, materializados através do Sistema Único de Saúde, que se propõe universal, 
integral e equânime. Ao setor privado cabe organizar-se de forma complementar ao público. 
Por isso, o estudo de modelos assistenciais em saúde suplementar não é desvinculado 
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do entendimento global do funcionamento do SUS. A compreensão e a regulação da 
assistência supletiva deve considerar as experiências e modelagens produzidas no público, 
com o objetivo de compará-las e assim estabelecer novos conhecimentos (MALTA, 2004).

A atuação do Estado na saúde suplementar tem como marco a aprovação da lei 
9.656/98, que estabeleceu um novo patamar no processo de regulação; entretanto há 
que se aprofundar a natureza dessa regulação visando garantir a assistência à saúde e 
a produção do cuidado. Coloca-se o desafio de entender como se estruturam os modelos 
assistenciais vigentes na saúde suplementar,identificando o modo como as operadoras 
de planos de saúde vêm se organizando para a oferta dos serviços de saúde, de forma 
a garantir a assistência com qualidade aos seus usuários, responsabilizando-se pelo 
seu processo saúde/doença. O modelo comumente praticado na saúde em geral e na 
suplementar, em particular, consiste em uma prática fragmentada, centrada em produção 
de atos, predominando a desarticulação e as inúmeras queixas dos usuários. Para a 
superação desse cenário impõe-se um novo referencial, assentado no compromisso ético 
com a vida, com a promoção e a recuperação da saúde. Nesse sentido discutimos a 
importância de abordar a assistência de forma integrada, articulando-se todos os passos 
na produção do cuidado e no restabelecimento da saúde (MALTA, 2004).

Torna-se um desafio para a saúde suplementar incorporar em seu processo 
assistencial os debates colocados no processo de trabalho, estabelecendo novas vertentes 
analíticas para avaliar a eficácia e a efetividade do seu papel na prestação de atenção à 
saúde. A Agência Nacional de Saúde Suplementar deverá discutir novos mecanismos de 
macro e especialmente de microrregulação e apontar para o estabelecimento de novos 
formatos de intervenção. (MALTA, 2004)

Dessa forma e buscando otimizar os resultados, vê-se a necessidade de aprimorar 
a saúde suplementar, principalmente, a forma como os planos de saúde funcionam, tanto 
para os beneficiários, buscando uma maior adesão e oportunidades de atendimento à 
saúde, quanto aos servidores desse plano, através de um compromisso mútuo, uma vez 
que o presente trabalho evidenciou que apesar da insatisfação dos médicos com os planos 
de saúde, os mesmos recomendam a sua utilização.
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